
3696-(36) DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 176 — 1 de Agosto de 2000

cipalmente os constantes na alínea c) do artigo 10.o do
Decreto Regulamentar n.o 55/81, de 18 de Dezembro,
e os classificados ao abrigo do Decreto-Lei n.o 28 468,
de 15 de Fevereiro de 1938, e legislação complementar.

7 — Conservação dos habitats classificados segundo
a directiva habitats, florestais ou não.

8 — As mobilizações do solo não localizadas devem
ser executadas segundo as curvas de nível; no entanto,
poderá a operação de ripagem não obedecer a essa
regra, se seguida de uma operação final de vala e cômoro
executada segundo as curvas de nível.

9 — Em silvicultura de menores espaçamentos
— entrelinhas «4 m — e declives superiores a 20%, ins-
talar uma cultura de cobertura ou manter a vegetação
espontânea por um período mínimo de dois anos, através
de faixas, dispostas em curva de nível, de acordo com
uma das seguintes opções:

Manter em todas as entrelinhas uma faixa, sem
mobilização do solo ou, quando mobilizada, sem
reviramento do solo, com a largura mínima de
0,5 m;

Manter de 20 m em 20 m uma faixa, sem mobi-
lização do solo ou, quando mobilizada, sem revi-
ramento do solo, com a largura mínima de 4 m.

10 — Em silvicultura de maiores espaçamentos
— entrelinhas ›4 m —, manter todas as entrelinhas por
um período mínimo de dois anos, sem mobilização do
solo ou, quando mobilizado, sem reviramento do solo,
dispostas em curva de nível, com a largura mínima de
1 m, que preservem a vegetação espontânea ou em que
se instale uma cultura de cobertura.

11 — Nas zonas de elevada susceptibilidade à deser-
tificação aplicam-se as exigências 9 ou 10. Nestas zonas,
para qualquer declive, deve existir especial cuidado na
protecção do solo contra a erosão, nomeadamente evi-
tando o reviramento do solo e a sua permanência sem
cobertura.

12 — Utilizar apenas produtos fitofarmacêuticos
(PFF) homologados pelo MADRP. É sempre obriga-
tória a conservação dos comprovativos de aquisição de
PFF e de fertilizantes.

13 — Os PFF não se devem aplicar junto das linhas
ou captações de água, devendo o seu manuseamento
e armazenamento efectuar-se em local seco e imper-
meabilizado, a uma distância mínima de 10 m de linhas
ou captações de água.

14 — Recolher os resíduos — embalagens (incluindo
contentores de plantas, sacos plásticos, caixas diversas,
etc.), restos de produtos, águas de lavagem de máquinas
e óleos — dos locais de estação, de preparação dos pro-
dutos e das áreas de arborização, para locais devida-
mente apropriados. Não queimar plásticos e borracha
na exploração.

15 — Não destruir locais de valor arqueológico, patri-
monial ou cultural, bem como infra-estruturas tradicio-
nais (muretes, poços, levadas, etc.) que contenham esses
valores.

16 — Em parceria com as autoridades competentes
— autarquias, direcções regionais do ambiente, Instituto
dos Resíduos —, proceder à remoção dos depósitos de
entulhos e outros resíduos.

(1) Baseiam-se em objectivos ambientais que decorrem dos critérios
de gestão florestal sustentável (GFS) aprovados no âmbito da Reso-
lução L2 da III Conferência Ministerial para a Protecção das Florestas
(Lisboa, 1998).

Portaria n.o 533-G/2000

de 1 de Agosto

Constituindo o montado de sobro parte importante
da superfície florestal nacional e sendo grande o seu
valor económico, designadamente no que se refere ao
seu principal produto (a cortiça), é essencial promover
o investimento nessa área, tendo em vista o aumento
da competitividade da subfileira suberícola e contribuir
para o desenvolvimento do sector agro-industrial e do
mundo rural.

Com enquadramento no artigo 25.o e no 3.o travessão
do n.o 1 do artigo 30.o do Regulamento (CE) n.o 1257/99,
do Conselho, de 17 de Maio, será, assim, incentivada
a realização de investimentos visando a melhoria e a
racionalização das operações de extracção da cortiça
e das operações de pós-colheita, a instalação de estru-
turas de recepção de cortiça em bruto, bem como da
1.a fase de transformação industrial da cortiça e de
fabrico de produtos novos em unidades industriais loca-
lizadas junto à produção.

Importa salientar, também, pelo seu contributo espe-
cífico para a defesa do meio ambiente, os apoios ao
aproveitamento dos desperdícios habitualmente desti-
nados à queima e das águas de cozedura, assim como
à introdução de esquemas de tratamento de efluentes
líquidos originados por aquela operação.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja aprovado
o Regulamento de Aplicação da Medida n.o 3.4:
Colheita, Transformação e Comercialização de Cortiça,
do Programa Operacional Agricultura e Desenvolvi-
mento Rural, abreviadamente designado «Programa
Agro», em anexo ao presente diploma e do qual faz
parte integrante.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, em
1 de Agosto de 2000.

REGULAMENTO DE APLICAÇÃO DA ACÇÃO N.o 3.4: COLHEITA,
TRANSFORMAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE CORTIÇA

Artigo 1.o

Objecto e objectivos

O presente Regulamento estabelece o regime de
aplicação da Acção n.o 3.4: Colheita, Transformação
e Comercialização de Cortiça, da medida n.o 3 do
Programa Operacional Agricultura e Desenvolvi-
mento Rural, abreviadamente designado «Programa
Agro», tendo por objectivos, designadamente, os
seguintes:

a) Melhorar e racionalizar as operações de extrac-
ção da cortiça;

b) Aumentar a contribuição do sector para o
desenvolvimento local das zonas suberícolas;

c) Apoiar iniciativas de compilação, tratamento e
divulgação de informação relativa a caracterís-
ticas tecnológicas da matéria-prima e dos pro-
dutos provenientes da primeira transformação
da cortiça.
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Artigo 2.o

Definições

Para efeitos de aplicação do disposto no presente
Regulamento, consideram-se as seguintes definições:

a) Produto novo: aquele em que a cortiça repre-
sente, em termos quantitativos, uma parte sig-
nificativa das matérias-primas utilizadas, que
ainda não tenha sido objecto de produção
industrial regular e que se encontre patenteado,
ou em fase de registo de patente;

b) Pequeno produtor de cortiça: o produtor que,
no último ciclo de produção de cortiça e no
conjunto da área de intervenção do projecto,
não tenha extraído mais de 4000 arrobas de cor-
tiça de reprodução.

Artigo 3.o

Investimentos elegíveis

Para efeitos de atribuição das ajudas previstas neste
Regulamento, são considerados elegíveis os investimen-
tos relativos a:

a) Operações de colheita e pós-colheita da cortiça;
b) Primeira transformação industrial da cortiça,

incluindo operações de preparação e ou gra-
nulação da matéria-prima;

c) Repouso e armazenamento de matérias-primas
e semimanufacturas corticeiras em unidades de
transformação industrial de cortiça;

d) Fabrico, em zonas suberícolas, de produtos
novos utilizando como matéria-prima, predomi-
nantemente desperdícios de cortiça destinados
a queima;

e) Introdução, nas unidades preparadoras de cor-
tiça, de esquemas de aproveitamento industrial
das águas de cozedura e de tratamento dos
efluentes líquidos originados pelas operações de
cozedura;

f) Produção e disponibilização de informações tec-
nológicas sobre as matérias-primas e produtos
provenientes da primeira transformação da
cortiça.

Artigo 4.o

Investimentos excluídos

Não são elegíveis os investimentos relativos ao comér-
cio a retalho e à comercialização e ou transformação
de produtos provenientes de países terceiros.

Artigo 5.o

Beneficiários

Podem beneficiar das ajudas previstas neste Regu-
lamento:

a) Organizações de produtores suberícolas;
b) Empresas de serviços e de transformação indus-

trial ligadas ao sector da cortiça;
c) Organizações de industriais do sector;
d) Centros tecnológicos da cortiça;
e) Outras pessoas singulares ou colectivas de direito

privado.

Artigo 6.o

Projectos a apoiar

1 — Podem ser concedidas ajudas a projectos rela-
tivos à colheita, transformação e comercialização da cor-
tiça e que visem, designadamente:

a) Realização de trabalhos de descortiçamento por
pessoal habilitado, utilizando metodologia apro-
priada e com redução dos respectivos custos;

b) Redução dos custos da operação de falque-
jamento;

c) Modernização e racionalização das operações
de pós-colheita da cortiça anteriores à sua reti-
rada do mato, com redução dos respectivos
custos;

d) Criação de instalações de recepção da cortiça
em bruto;

e) Realização da 1.a fase da transformação indust-
rial da cortiça (preparação ou trituração/granu-
lação) junto da produção;

f) Fabricação de produtos novos em zonas sube-
rícolas, com boas perspectivas de colocação no
mercado, através da utilização industrial dos
desperdícios de cortiça habitualmente destina-
dos a queima;

g) Melhoria das condições de repouso e armaze-
nagem das matérias-primas e semimanufacturas
corticeiras, nas unidades de transformação
industrial da cortiça;

h) Introdução de esquemas de aproveitamento
industrial das águas de cozedura, nas unidades
preparadoras de cortiça, que conduzam à obten-
ção de substâncias com boas perspectivas de
colocação no mercado;

i) Introdução de esquemas de tratamento de
efluentes líquidos originados pela operação de
cozedura, nas unidades preparadoras de cortiça;

j) Edição e divulgação de informação sobre quan-
tidades e características tecnológicas da maté-
ria-prima e produtos provenientes da primeira
transformação, tendo como alvos prioritários os
produtores e industriais de cortiça.

2 — Para efeitos deste Regulamento, os projectos são
classificados de acordo com a seguinte tipologia:

a) Tipo 1: pequenos projectos com volume de
investimento elegível até 250 000 euros;

b) Tipo 2: projectos com um valor de investimento
elegível superior a 250 000 euros e inferior a
12 500 000 euros.

Artigo 7.o

Condições de acesso dos beneficiários

1 — Podem beneficiar das ajudas previstas neste
Regulamento os beneficiários que satisfaçam os seguin-
tes requisitos:

a) Demonstrem possuir situação económica e finan-
ceira equilibrada, com uma autonomia finan-
ceira (AF) pré e pós-projecto igual ou superior
a 0,2, bem como uma cobertura do imobilizado
por capitais permanentes (CI) pré e pós-pro-
jecto igual ou superior a 1, devendo os indi-
cadores pré-projecto ter por base o exercício
anterior ao ano da apresentação da candidatura;
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b) Se obriguem, caso a candidatura venha a ser
aprovada, a que o montante dos suprimentos
e ou empréstimos de sócios ou accionistas que
contribuam para garantir os indicadores refe-
ridos na alínea anterior seja integrado em capi-
tais próprios antes da assinatura do contrato
de concessão das respectivas ajudas;

c) Demonstrem possuir capacidade técnica e de
gestão;

d) Disponham de recursos humanos adequados à
situação pós-investimento ou se comprometam
a realizar a necessária formação profissional;

e) Declarem dispor de contabilidade actualizada
e organizada de acordo com as especificações
do Plano Oficial de Contabilidade, ou satisfa-
çam estes requisitos até à data de assinatura
do contrato de atribuição de ajudas;

f) Possuam ou declarem vir a possuir sistemas de
controlo adequados ao acompanhamento e ava-
liação da execução do projecto de investimento
que permitam evidenciar as ajudas atribuídas;

g) Comprovem que não são devedores ao Estado
nem à segurança social de quaisquer contribui-
ções, impostos, quotizações e outras importân-
cias, ou que o seu pagamento está assegurado;

h) Declarem que não estão abrangidos por quais-
quer disposições de exclusão resultante de
incumprimento de obrigações decorrentes de
contratos, celebrados nos cinco anos anteriores
à apresentação da candidatura, relativos a inves-
timentos anteriormente co-financiados por aju-
das públicas;

i) Cumpram as normas mínimas comunitárias
relativas ao ambiente;

j) Cumpram as normas de higiene, saúde e segu-
rança do trabalho florestal.

2 — O disposto na alínea a) do número anterior não
se aplica aos beneficiários que, até à data de apresen-
tação da candidatura, não tenham desenvolvido qual-
quer actividade, bem como aos empresários em nome
individual sem contabilidade organizada, casos em que
se considera que possuem uma situação financeira equi-
librada, se suportarem com capitais próprios, pelo
menos, 20% do custo total do investimento e garantirem
uma CI pós-projecto igual ou superior a 1.

3 — O disposto na alínea h) do n.o 1 não se aplica
aos beneficiários cujo acto de constituição tenha ocor-
rido nos 90 dias anteriores à apresentação da can-
didatura.

Artigo 8.o

Condições de acesso do projecto

Podem aceder às ajudas previstas neste Regulamento
os projectos que reúnam, nomeadamente, as seguintes
condições:

a) Sejam viáveis técnica, económica e financei-
ramente;

b) Demonstrem estar assegurado o escoamento
normal no mercado dos produtos em causa,
quando for caso disso;

c) Estejam aprovados ou devidamente instruídos,
nos termos da legislação vigente sobre o exer-
cício da actividade industrial;

d) Nos casos em que os projectos de investimento
ou as actividades a que os projectos respeitam

não sejam passíveis de licenciamento industrial,
apresentem comprovativos de:

i) Aprovação de localização;
ii) Cumprimento das normas sanitárias;

iii) Cumprimento da legislação ambiental ou
de que o processo está devidamente
instruído;

e) Tenham início após a data de apresentação da
candidatura, entendendo-se por data de início
a data da factura mais antiga relativa a inves-
timentos elegíveis em activos corpóreos efec-
tuados no âmbito da mesma, devendo o início
dos trabalhos ser previamente comunicado ao
Instituto de Financiamento e Apoio ao Desen-
volvimento da Agricultura e Pescas (IFADAP);

f) Apresentem uma taxa interna de rentabilidade
(TIR) de valor igual ou superior à taxa de refi-
nanciamento (REFI) do Banco Central Euro-
peu em vigor à data da apresentação da can-
didatura, acrescido de um spread de 2%.

Artigo 9.o

Despesas elegíveis, parcialmente elegíveis e não elegíveis

As despesas elegíveis, as parcialmente elegíveis e as
totalmente não elegíveis são as previstas no anexo I a
este Regulamento.

Artigo 10.o

Forma e valores das ajudas

1 — O valor das ajudas a atribuir é de 30% das des-
pesas elegíveis, podendo ser majorada em, no máximo,
mais 20% em função dos critérios constantes do anexo II.

2 — A natureza dos incentivos será a seguinte para
as diferentes tipologias de investimentos:

a) Tipo 1: incentivo não reembolsável;
b) Tipo 2: incentivo não reembolsável e incentivo

reembolsável à taxa de juro zero, na proporção,
respectivamente, de 80% e 20% do valor da
ajuda calculado nos termos do n.o 1, não
podendo a parte do incentivo não reembolsável
ultrapassar 1 750 000 euros e o valor total da
ajuda exceder 3 750 000 euros.

3 — A ajuda atribuída sob a forma de incentivo reem-
bolsável será amortizada no prazo máximo de cinco anos,
com período máximo de dois anos de carência.

4 — Os beneficiários podem optar entre a concessão
da ajuda nos termos dos números anteriores ou pela
sua atribuição unicamente sob a forma de bonificação
de juros, sendo o limite de investimento elegível, neste
último caso, de 12 500 000 euros.

5 — A bonificação de juros a que se refere o número
anterior é concedida nos termos de linha de crédito
a definir por portaria do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Artigo 11.o

Limites à apresentação de projectos

1 — O mesmo promotor só poderá apresentar, para
o mesmo estabelecimento, dois projectos de investi-
mento de cada tipo, sendo de três o limite total de
projectos caso o promotor beneficie de ajudas para pro-
jectos de tipos 1 e 2.
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2 — O segundo projecto e os subsequentes só podem
ser apresentados quando o(s) anterior(es) tenha(m) sido
executado(s).

3 — O disposto nos números anteriores não se aplica
às situações previstas no n.o 4 do artigo anterior, em
que a ajuda é concedida apenas para o primeiro e único
projecto.

Artigo 12.o

Apresentação e recepção das candidaturas

1 — As candidaturas serão formalizadas através da
apresentação junto do IFADAP do formulário próprio.

2 — O formulário de candidatura deve ser acompa-
nhado de todos os documentos indicados nas respectivas
instruções.

Artigo 13.o

Análise das candidaturas

A análise das candidaturas e a formulação das pro-
postas de decisão compete ao gestor do Programa Agro,
sem prejuízo da faculdade de delegação de competências
nos termos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

Artigo 14.o

Parecer da unidade de gestão

As propostas de decisão sobre as candidaturas são
submetidas a parecer da unidade de gestão.

Artigo 15.o

Decisão das candidaturas

1 — A decisão das candidaturas compete ao Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
sem prejuízo da faculdade de delegação e subdelegação
dessas competências nos termos do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

2 — São recusadas as candidaturas que não reúnam
os requisitos previstos neste Regulamento ou não
tenham cobertura orçamental assegurada.

3 — Consideram-se prioritárias as candidaturas apre-
sentadas por aqueles que nunca tenham beneficiado de
ajudas públicas.

Artigo 16.o

Contrato de atribuição de ajudas

1 — A atribuição das ajudas previstas neste Regu-
lamento faz-se ao abrigo de contratos celebrados entre
o IFADAP e o beneficiário, no prazo máximo de 30 dias
a contar da data da aprovação pelo MADRP da res-
pectiva candidatura.

2 — O IFADAP só poderá contratar candidaturas
cujos processos de licenciamento industrial, quando exi-
gido, tenham sido aprovados, bem como, no caso de
produtos novos, quando o respectivo processo de registo
de patente esteja concluído.

3 — Pode ser exigida a constituição de garantias a
favor do IFADAP para segurança do reembolso das
ajudas.

Artigo 17.o

Obrigações dos beneficiários

1 — Constituem, nomeadamente, obrigações dos
beneficiários:

a) Aplicar a ajuda exclusivamente na realização
do projecto de investimento, com vista a atingir

os objectivos que estiveram na base da sua
atribuição;

b) Assegurar as demais componentes do financia-
mento, cumprindo pontualmente as obrigações
para o efeito contraídas perante terceiros, por
forma a não perturbar a prossecução dos objec-
tivos do investimento;

c) Executar o projecto dentro do prazo estabe-
lecido;

d) Manter integralmente os requisitos que estive-
ram na base da atribuição da ajuda, designa-
damente os relativos ao projecto;

e) Apresentar ao IFADAP, no prazo de dois anos
a contar do recebimento integral do incentivo
não reembolsável, um relatório devidamente
fundamentado sobre os resultados económicos
e financeiros do investimento;

f) Nos investimentos do tipo 2, enviar ao IFADAP,
até 30 Junho de cada ano e enquanto não for
efectuado o reembolso integral da ajuda atri-
buída sob a forma de incentivo reembolsável,
cópia do modelo fiscal e respectivos anexos rela-
tivos ao ano precedente;

g) Não proceder a qualquer alteração ao projecto
sem prévia autorização do IFADAP durante o
período de vigência do contrato de atribuição
das ajudas;

h) Não locar, alienar ou, por qualquer forma, one-
rar os equipamentos ou as instalações co-finan-
ciadas no âmbito do projecto, respectivamente
no prazo de 6 ou 10 anos a contar da sua aqui-
sição ou do fim dos trabalhos, sem prévia auto-
rização do IFADAP;

i) Publicitar o co-financiamento do investimento
no local de realização do projecto, a partir da
data de assinatura do respectivo contrato de atri-
buição de ajudas.

2 — Constituem, ainda, obrigações específicas dos
beneficiários:

a) Utilizar nos trabalhos apenas pessoal habilitado
para o efeito e assegurar que as máquinas e
equipamentos utilizados não causam dano no
arvoredo, nem prejudicam a qualidade da cor-
tiça, no caso de projectos relacionados com a
operação de descortiçamento;

b) Assegurar que as máquinas e equipamentos uti-
lizados não prejudicam a qualidade da cortiça,
quando se trate de projectos relacionados com
a operação de pós-colheita da cortiça anterior
à sua retirada do mato;

c) Assegurar que o primeiro repouso da cortiça
é feito em moldes técnicos adequados, no caso
de projectos relacionados com a criação de ins-
talações de recepção de cortiça em bruto;

d) Transmitir a informação obtida às entidades
interessadas na transacção comercial de cortiça,
quando se trate de projectos relacionados com
a caracterização tecnológica e quantitativa da
cortiça em bruto ou sujeita a uma primeira trans-
formação industrial;

e) Assegurar que o repouso/armazenagem da cor-
tiça é feito em moldes técnicos adequados,
quando se trate de projectos relacionados com
o repouso/armazenagem de matérias-primas e
semimanufacturas corticeiras em unidades de
transformação industrial.
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Artigo 18.o

Execução dos investimentos

1 — Os prazos máximos para os beneficiários inicia-
rem e concluírem a execução física dos investimentos
são de, respectivamente, 6 e 24 meses, contados a partir
da data de assinatura do contrato de atribuição das
ajudas.

2 — O IFADAP pode, em casos excepcionais e devi-
damente justificados, conceder a prorrogação do prazo
de conclusão da execução física dos investimentos, no
máximo, por mais seis meses.

Artigo 19.o

Pagamento das ajudas

1 — Os pagamentos das ajudas são efectuados pelo
IFADAP, após a apresentação pelo beneficiário dos
documentos comprovativos do pagamento das despesas,
em conformidade com os formulários tipo definidos por
aquele Instituto.

2 — A primeira prestação das ajudas só será paga
após a realização de 25% do investimento elegível.

3 — A ajuda será paga proporcionalmente à reali-
zação do investimento elegível e nas demais condições
contratuais, devendo o montante da última prestação
representar, pelo menos, 20% dessa ajuda.

4 — A ajuda atribuída sob a forma de incentivo reem-
bolsável será libertada após o pagamento do incentivo
não reembolsável.

5 — Poderão ser estabelecidos contratualmente
mecanismos de adiantamento da ajuda.

6 — Quando o investimento elegível final for inferior
ao aprovado, a ajuda atribuída será ajustada de modo
a manter-se a taxa de comparticipação global atribuída
na decisão de aprovação.

7 — O pagamento das ajudas será efectuado no prazo
máximo de 60 dias após a recepção do respectivo pedido
de pagamento no IFADAP, salvo nos casos em que
se verifique a interrupção da contagem daquele prazo
por solicitação ao beneficiário de informações comple-
mentares ou reformulação documental.

8 — O último pagamento da ajuda só poderá ser efec-
tuado quando o respectivo beneficiário demonstrar ser
detentor da respectiva autorização de laboração defi-
nitiva, quando aplicável.

9 — O pedido de pagamento de saldo das ajudas
deverá dar entrada no IFADAP, o mais tardar 27 meses
após a assinatura do contrato, excepto no caso previsto
no n.o 2 do artigo anterior, em que o pedido de paga-
mento de saldo deverá ser presente ao IFADAP 3 meses
após o fim de prazo de prorrogação autorizado.

Artigo 20.o

Zonas suberícolas

A definição e delimitação das zonas suberícolas para
efeitos do presente diploma são estabelecidas por des-
pacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, sob proposta da Direcção-Geral
das Florestas.

Artigo 21.o

Normas transitórias

1 — Os investimentos respeitantes a candidaturas
que, independentemente do regime de incentivos,

tenham sido apresentadas à entidade receptora até 31
de Dezembro de 1999 poderão ser elegíveis no âmbito
deste Regulamento, desde que os promotores reformu-
lem as candidaturas de acordo com o presente regime
de ajudas até 31 de Outubro do corrente ano.

2 — Nos casos referidos no número anterior, são ele-
gíveis as despesas efectuadas após a data de apresen-
tação da candidatura.

3 — Quando se trate de projectos que não tenham
sido objecto de candidatura, podem ser consideradas
as despesas efectuadas entre 19 de Novembro de 1999
e a entrada em vigor do presente Regulamento, desde
que os beneficiários apresentem as candidaturas, de
acordo com o presente regime de ajudas, até 31 de Outu-
bro do corrente ano.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 9.o)

Despesas elegíveis, parcialmente elegíveis e não elegíveis

1 — Consideram-se elegíveis as despesas com:

a) Aquisição de máquinas e equipamentos para
descortiçamento e falquejamento;

b) Aquisição de máquinas e equipamentos que
contribuam para modernizar e racionalizar ope-
rações de pós-colheita da cortiça anteriores à
sua retirada do mato;

c) Criação, em zonas suberícolas, de instalações
de recepção de cortiça em bruto;

d) Aquisição de máquinas e equipamentos com a
finalidade de obter, para efeitos da transacção
comercial, uma melhor caracterização tecnoló-
gica e quantitativa da cortiça em bruto ou sujeita
a uma primeira transformação industrial;

e) Criação ou modernização de unidades de pri-
meira transformação da cortiça, visando a pre-
paração e ou a trituração/granulação desta
matéria-prima, em zonas suberícolas não sufi-
cientemente cobertas por uma actividade de pri-
meira transformação industrial da cortiça;

f) Criação, em zonas suberícolas, de unidades
transformadoras que, utilizando como matéria-
-prima predominante desperdícios de cortiça
habitualmente destinados a queima, tenham por
objectivo a obtenção de produtos novos, com
boas perspectivas de colocação no mercado;

g) Aquisição de máquinas e equipamentos, por
unidades de transformação industrial da cor-
tiça, visando a melhoria das condições de
repouso/armazenagem de matérias-primas e ou
de semimanufacturas corticeiras;

h) Aquisição de máquinas e equipamentos, por
unidades preparadoras de cortiça, visando a
obtenção de substâncias resultantes do aprovei-
tamento industrial de águas de cozedura;

i) Aquisição de equipamentos e sistemas, por uni-
dades preparadoras de cortiça, para tratamento
de efluentes originados pela operação de coze-
dura;

j) São ainda elegíveis, desde que relacionadas com
a actividade a desenvolver, as despesas com:

i) Construção, adaptação e aquisição de
instalações;
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ii) Aquisição de equipamentos de trans-
porte interno e movimentação de cargas;

iii) Aquisição de equipamentos e programas
informáticos.

2 — São parcialmente elegíveis:

a) Despesas gerais, nomeadamente com estudos
técnico-económicos, aquisição de patentes e
licenças e imprevistos, até ao limite de 12%
das despesas elegíveis;

b) São igualmente elegíveis, e dentro do limite
referido na alínea anterior, os seguros de cons-
trução e de incêndio, bem como, até 2% daquele
valor, os custos associados às garantias exigidas
no âmbito da análise de risco do projecto até
à libertação da última parcela do incentivo.

3 — Não são elegíveis os investimentos relativos a:

a) Aquisição de máquinas e outros bens de equi-
pamento em estado de uso (não novos);

b) Compra de terrenos e respectivas despesas de
aquisição (notariais, de registos, sisa, etc.);

c) Despesas realizadas antes da data de apresen-
tação da candidatura, sendo, no entanto, admi-
tidas como elegíveis as seguintes acções:

i) Estudos de planificação;
ii) Estudos preparatórios;

iii) Projectos e actos administrativos relati-
vos à obtenção das autorizações neces-
sárias, nomeadamente da licença de cons-
trução e do exercício da actividade nos
termos da legislação sobre licenciamento;

iv) Encomendas de máquinas ou equipa-
mentos, aparelhos e materiais de cons-
trução, desde que, respectivamente, a sua
montagem, instalação e entrega não
tenham lugar antes da data de apresen-
tação da candidatura;

v) Vedação de terrenos.

ANEXO II

(a que se refere o n.o 1 do artigo 10.o)

Critérios de majoração da ajuda

Critério 1 — investimentos prioritários — haverá
lugar a majoração de 5% do nível das ajudas sempre
que os projectos sejam prioritários.

São considerados prioritários os projectos que tenham
associada uma perspectiva integradora.

São considerados integradores os projectos que:

a) Situando-se a montante da primeira transfor-
mação, incluam investimentos associados às
actividades de descortiçamento, falquejamento,
pós-colheita e recepção/armazenagem de cor-
tiça em bruto;

b) Reportando-se à primeira transformação, incluam
investimentos associados ao repouso e armaze-
nagem das matérias-primas e dos produtos semi-
manufacturados, à primeira transformação da
cortiça e aos investimentos associados a, pelo
menos, dois dos seguintes objectivos:

Tratamento e utilização de desperdícios
numa perspectiva inovadora;

Tratamento de efluentes originados pela ope-
ração de cozedura;

Aproveitamento industrial das águas de coze-
dura;

Caracterização tecnológica e quantitativa da
cortiça.

São, ainda, considerados projectos integradores os
que envolvam investimentos associados às operações e
actividades referenciadas nas alíneas anteriores numa
óptica de fileira.

Para que os projectos acima referidos sejam consi-
derados prioritários é ainda necessário que os inves-
timentos directamente associados às operações e acti-
vidades atrás identificadas representem, pelo menos,
75% do custo total do projecto.

Critério 2 — promotor do investimento — haverá
lugar a majoração de 6% do nível das ajudas, sempre
que os projectos sejam propostos por produtores sub-
erícolas ou suas organizações.

Critério 3 — benefícios para a produção/zona suberí-
cola — haverá lugar a majoração de 6% do nível das
ajudas sempre que se verifiquem, simultaneamente, as
condições a seguir enunciadas:

Localização em zona suberícola;
Acréscimo de emprego, se representar, relativa-

mente ao efectivo existente, um acréscimo de
um trabalhador, no caso de empresas com um
efectivo inferior a 20, ou um acréscimo de 5%,
nos restantes casos, verificável até ao pagamento
do saldo da ajuda.

Critério 4 — diminuição do número de intermediários
entre a produção e a transformação industrial — haverá
lugar a majoração de 3% do nível das ajudas sempre
que os projectos visem a transacção directa entre pro-
dutores suberícolas ou suas organizações e a transfor-
mação industrial.

Portaria n.o 533-H/2000

de 1 de Agosto

No âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio para
o período de 2000 a 2006, foi aprovado o Programa
Operacional Agricultura e Desenvolvimento Rural, bem
como a Medida Agricultura e Desenvolvimento Rural
dos Programas Operacionais de Âmbito Regional
(Medida AGRIS).

Nesta medida «AGRIS» inclui-se a acção «Diversi-
ficação na pequena agricultura», que se enquadra no
7.o travessão do artigo 33.o do Regulamento (CE)
n.o 1257/99 e na declaração da Comissão relativa a Por-
tugal exarada na Acta do Conselho de 17/18 de Maio
de 1999, aquando da adopção dos regulamentos relativos
à reforma da PAC/Agenda 2000.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja aprovado
o Regulamento de Aplicação da Acção de Diversificação
na Pequena Agricultura, da Medida AGRIS do Eixo 3
dos Programas Operacionais Regionais, em anexo ao
presente diploma e do qual faz parte integrante.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, em
1 de Agosto de 2000.


